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Decisão: Após o voto do Ministro Alexandre de Moraes, divergindo do Relator
e julgando parcialmente procedente a ação, para dar interpretação conforme a
Constituição, e após os votos dos Ministros Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux,
acompanhando o Relator, o julgamento foi suspenso. Ausente, justificadamente, o Ministro
Dias Toffoli. Presidência da Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 25.10.2017.

Decisão: Chamado o feito a julgamento, o Ministro Gilmar Mendes pediu vista
antecipada dos autos. Ausente, justificadamente, o Ministro Dias Toffoli. Presidência da
Ministra Cármen Lúcia. Plenário, 26.10.2017

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formulado na ação
direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 64, IV, da Portaria nº 158/2016 do
Ministério da Saúde, e do art. 25, XXX, "d", da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº
34/2014 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, nos termos do voto do Relator,
vencidos os Ministros Marco Aurélio, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e, parcialmente, o
Ministro Alexandre de Moraes. Plenário, Sessão Virtual de 1.5.2020 a 8.5.2020.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL.
ART. 64, IV, DA PORTARIA N. 158/2016 DO MINISTÉRIO DA SAÚDE E ART. 25, XXX, "D", DA
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC N. 34/2014 DA ANVISA. RESTRIÇÃO DE DOAÇ ÃO
DE SANGUE A GRUPOS E NÃO CONDUTAS DE RISCO. DISCRIMINAÇÃO POR ORIENTAÇÃO
SEXUAL. INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO DIRETA JULGADA PROCEDENTE.

1. A responsabilidade com o Outro demanda realizar uma desconstrução do
Direito posto para tornar a Justiça possível e incutir, na interpretação do Direito, o
compromisso com um tratamento igual e digno a essas pessoas que desejam exercer a
alteridade e doar sangue.

2. O estabelecimento de grupos - e não de condutas - de risco incorre em
discriminação e viola a dignidade humana e o direito à igualdade, pois lança mão de uma
interpretação consequencialista desmedida que concebe especialmente que homens
homossexuais ou bissexuais são, apenas em razão da orientação sexual que vivenciam,
possíveis vetores de transmissão de variadas enfermidades. Orientação sexual não
contamina ninguém, condutas de risco sim.

2. O princípio da dignidade da pessoa humana busca proteger de forma integral
o sujeito na qualidade de pessoa vivente em sua existência concreta. A restrição à doação
de sangue por homossexuais afronta a sua autonomia privada, pois se impede que elas
exerçam plenamente suas escolhas de vida, com quem se relacionar, com que frequência,
ainda que de maneira sexualmente segura e saudável; e a sua autonomia pública, pois se
veda a possibilidade de auxiliarem àqueles que necessitam, por qualquer razão, de
transfusão de sangue.

3. A política restritiva prevista na Portaria e na Resolução da Diretoria
Colegiada, ainda que de forma desintencional, viola a igualdade, pois impacta
desproporcionalmente sobre os homens homossexuais e bissexuais e/ou seus parceiros ou
parceiras ao injungir-lhes a proibição da fruição livre e segura da própria sexualidade para
exercício do ato empático de doar sangue. Trata-se de discriminação injustificável, tanto do
ponto de vista do direito interno, quanto do ponto de vista da proteção internacional dos
direitos humanos, à medida que pressupõem serem os homens homossexuais e bissexuais,
por si só, um grupo de risco, sem se debruçar sobre as condutas que verdadeiramente os
expõem a uma maior probabilidade de contágio de AIDS ou outras enfermidades a
impossibilitar a doação de sangue.

4. Não se pode tratar os homens que fazem sexo com outros homens e/ou suas
parceiras como sujeitos perigosos, inferiores, restringido deles a possibilidade de serem
como são, de serem solidários, de participarem de sua comunidade política. Não se pode
deixar de reconhecê-los como membros e partícipes de sua própria comunidade.

5. Ação direta julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade do
inciso IV do art. 64 da Portaria n. 158/2016 do Ministério da Saúde e da alínea "d" do
inciso XXX do art. 25 da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC n. 34/2014 da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária.

EMB.DECL. NOS EMB.DECL. NO AG.REG. NA AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE 6.234

(14)

ORIGEM : 6234 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
E M BT E . ( S ) : ASSOCIACAO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DE TRIBUTOS DOS

MUNICIPIOS E DISTRITO FEDERAL - ANAFISCO
A DV . ( A / S ) : CLAUDIO RENATO DO CANTO FARAG (14005/DF, 214341/RJ, 389410/SP)
A DV . ( A / S ) : FELIPE TEIXEIRA VIEIRA (31718/DF, 27809/A/MT, 214342/RJ, 389419/SP)
E M B D O. ( A / S ) : CONGRESSO NACIONAL
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
E M B D O. ( A / S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
P R O C . ( A / S ) ( ES ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, não conheceu dos embargos de
declaração e determinou a certificação do trânsito em julgado e o arquivamento imediato
dos autos por se tratar de ação originária desta Corte, nos termos do voto do Relator. Não
participou deste julgamento, por motivo de licença médica, o Ministro Celso de Mello.
Plenário, Sessão Virtual de 21.8.2020 a 28.8.2020.

Ementa: SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REITERAÇÃO DAS MESMAS
ALEGAÇÕES JÁ APRECIADAS PELA CORTE NO JULGAMENTO DOS PRIMEIROS EMBARGOS.
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO QUE
EXAMINOU OS PRIMEIROS EMBARGOS. NÃO CONHECIMENTO. DETERMINAÇÃO DE
ARQUIVAMENTO IMEDIATO DOS AUTOS.

1. Os segundos embargos de declaração devem dirigir-se ao acórdão que
examinou os primeiros embargos.

2. À falta de fundamentação minimamente adequada, os segundos embargos
não merecem ser conhecidos.

3. Recurso manifestamente incabível não produz o efeito interruptivo, de modo
que o prazo para impugnações ao julgado atacado seguiu fluindo até seu termo final.

4. Embargos de declaração não conhecidos. Certificação do trânsito em julgado
e determinação de imediato arquivamento dos autos.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 14.059, DE 22 DE SETEMBRO DE 2020

Altera as Leis nºs 9.264, de 7 de fevereiro de 1996,
11.134, de 15 de julho de 2005, 11.361, de 19 de
outubro de 2006, e 13.328, de 29 de julho de 2016, para
aumentar a remuneração da Polícia Militar, do Corpo de
Bombeiros Militar e da Polícia Civil do Distrito Federal e
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar dos
extintos Territórios Federais e para modificar as regras
de cessão da Polícia Militar, do Corpo de Bombeiros
Militar e da Polícia Civil do Distrito Federal.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 971, de 2020,
que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente da Mesa do Congresso Nacional,
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 12-B da Lei nº 9.264, de 7 de fevereiro de 1996, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 12-B. ..............................................................................................................

I - Presidência e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança ou para a ocupação de Gratificação de
Representação da Presidência da República;
..........................................................................................................................................

VI-A - Estados, para o exercício de cargo de Secretário de Estado ou cargo
equivalente ao segundo na hierarquia da Secretaria de Estado;
................................................................................................................................." (NR)

Art. 2º O art. 29-A da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, passa a vigorar
com as seguintes alterações:

"Art. 29-A. ..............................................................................................................

I - Presidência e Vice-Presidência da República, para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança ou para a ocupação de Gratificação de Representação
da Presidência da República;
................................................................................................................................." (NR)

Art. 3º O Anexo I da Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005, passa a vigorar na
forma do Anexo I desta Lei.

Art. 4º Os Anexos I e II da Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006, passam a
vigorar, respectivamente, na forma dos Anexos II e III desta Lei.

Art. 5º O Anexo XIII da Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016, passa a vigorar
na forma do Anexo IV desta Lei.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com produção de
efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2020.

Congresso Nacional, em 22 de setembro de 2020; 199º da Independência e
132º da República.

Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ANEXO I
(Anexo I à Lei nº 11.134, de 15 de julho de 2005)

TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECIAL - VPE

Em R$

. POSTO OU GRADUAÇÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO
DE 2019

A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2020

. OFICIAIS SUPERIORES

. Coronel 7.279,17 9.098,96

. Tenente-Coronel 6.999,45 8.749,31

. Major 6.309,39 7.886,74

. OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS

. Capitão 5.341,12 6.676,40

. OFICIAIS SUBALTERNOS

. Primeiro-Tenente 4.733,70 5.917,13

. Segundo-Tenente 4.436,95 5.546,19

. PRAÇAS ESPECIAIS

. Aspirante a Oficial 3.725,32 4.656,65

. Cadete (último ano) da Academia
de Polícia Militar ou Bombeiro
Militar

2.041,38 2.551,73

. Cadete (demais anos) da Academia
de Polícia Militar ou Bombeiro
Militar

1.498,95 1.873,69

. PRAÇAS GRADUADAS

. Subtenente 3.611,19 4.513,99

. Primeiro-Sargento 3.251,95 4.064,94

. Segundo-Sargento 2.917,07 3.646,34

. Terceiro-Sargento 2.629,03 3.286,29

. Cabo 2.240,07 2.800,09

. DEMAIS PRAÇAS

. Soldado - Primeira Classe 2.119,40 2.649,25

. Soldado - Segunda Classe 1.498,95 1.873,69

ANEXO II
(Anexo I à Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE DELEGADO DE POLÍCIA DO DISTRITO FEDERAL

Em R$

. CARGO C AT EG O R I A ATÉ 31 DE DEZEMBRO
DE 2019

A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2020

. Delegado de Polícia Especial 22.805,00 24.629,40

. Primeira 20.256,59 21.877,12

. Segunda 17.330,34 18.716,77

. Terceira 16.830,85 18.177,32

ANEXO III
(Anexo II à Lei nº 11.361, de 19 de outubro de 2006)

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA A CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

a) QUADRO I: VALOR DO SUBSÍDIO PARA OS CARGOS DE PERITO CRIMINAL E PERITO
MÉDICO-LEGISTA DA CARREIRA DE POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

Em R$

. CARGO C AT EG O R I A ATÉ 31 DE DEZEMBRO
DE 2019

A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2020

. Perito Criminal
Perito Médico-Legista

Especial 22.805,00 24.629,40

. Primeira 20.256,59 21.877,12

. Segunda 17.330,34 18.716,77

. Terceira 16.830,85 18.177,32

b) QUADRO II: VALOR DO SUBSÍDIO PARA OS CARGOS DE AGENTE DE POLÍCIA, ESCRIVÃO
DE POLÍCIA, PAPILOSCOPISTA POLICIAL E AGENTE POLICIAL DE CUSTÓDIA DA POLÍCIA CIVIL
DO DISTRITO FEDERAL
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Em R$
. CARGO C AT EG O R I A ATÉ 31 DE DEZEMBRO

DE 2019
A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2020

. Agente de Polícia
Escrivão de Polícia

Papiloscopista Policial
Agente Policial de

Custódia

Especial 13.751,51 14.851,63

. Primeira 10.961,45 11.838,37

. Segunda 9.129,01 9.859,33

. Terceira 8.698,78 9.394,68

ANEXO IV
(Anexo XIII à Lei nº 13.328, de 29 de julho de 2016)

TABELA DE VALOR DA VANTAGEM PECUNIÁRIA ESPECÍFICA DA POLÍCIA MILITAR
E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DOS EXTINTOS TERRITÓRIOS FEDERAIS - VPEXT

Em R$
. POSTO OU GRADUAÇÃO ATÉ 31 DE DEZEMBRO

DE 2019
A PARTIR DE 1º DE
JANEIRO DE 2020

. OFICIAIS SUPERIORES

. Coronel 4.487,23 5.609,04

. Tenente-Coronel 4.302,95 5.378,69

. Major 3.971,86 4.964,83

. OFICIAIS INTERMEDIÁRIOS

. Capitão 3.365,58 4.206,98

. OFICIAIS SUBALTERNOS

. Primeiro-Tenente 3.041,65 3.802,06

. Segundo-Tenente 2.841,72 3.552,15

. PRAÇAS ESPECIAIS

. Aspirante a Oficial 2.526,01 3.157,51

. Cadete (último ano) da Academia
de Polícia Militar ou Bombeiro
Militar

1.555,85 1.944,81

. Cadete (demais anos) da Academia
de Polícia Militar ou Bombeiro
Militar

1.103,48 1.379,35

. PRAÇAS GRADUADAS

. Subtenente 2.443,59 3.054,49

. Primeiro-Sargento 2.212,17 2.765,21

. Segundo-Sargento 2.073,23 2.591,54

. Terceiro-Sargento 1.858,17 2.322,71

. Cabo 1.630,44 2.038,05

. DEMAIS PRAÇAS

. Soldado - Primeira Classe 1.561,77 1.952,21

. Soldado - Segunda Classe 1.103,48 1.379,35

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente, nos

termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

R E S O L U Ç Ã O
Nº 13, DE 2020

Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a contratar operação
de crédito externo, com garantia da República Federativa do
Brasil, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
(BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões
de dólares dos Estados Unidos da América).

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a contratar operação de crédito

externo, com garantia da República Federativa do Brasil, com o Banco Interamericano de
Desenvolvimento (BID), no valor de até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos
Estados Unidos da América).

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito referida no caput destinam-se
a financiar parcialmente o "Projeto de Modernização da Gestão Fiscal do Estado do Rio Grande
do Sul - PROFISCO II - RS".

Art. 2º A operação de crédito referida no art. 1º deverá ser realizada nas seguintes
condições:

I - devedor: Estado do Rio Grande do Sul;
II - credor: Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID);
III - garantidor: República Federativa do Brasil;
IV - valor: até US$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de dólares dos Estados Unidos

da América);
V - juros: taxa de juros anual baseada na Libor para o dólar dos Estados Unidos da

América de 3 (três) meses mais margem aplicável para empréstimos do capital ordinário do BID;
VI - cronograma estimativo de desembolsos: US$ 4.780.101,00 (quatro milhões,

setecentos e oitenta mil, cento e um dólares dos Estados Unidos da América) em 2020, US$
9.036.013,00 (nove milhões, trinta e seis mil e treze dólares dos Estados Unidos da América)
em 2021, US$ 14.124.703,00 (quatorze milhões, cento e vinte e quatro mil, setecentos e três
dólares dos Estados Unidos da América) em 2022, US$ 17.310.255,00 (dezessete milhões,
trezentos e dez mil, duzentos e cinquenta e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em
2023 e US$ 14.748.928,00 (quatorze milhões, setecentos e quarenta e oito mil, novecentos e
vinte e oito dólares dos Estados Unidos da América) em 2024;

VII - comissão de crédito: de até 0,75% a.a. (setenta e cinco centésimos por cento
ao ano) sobre os saldos não desembolsados do empréstimo;

VIII - recursos para inspeção e supervisão: de até 1% (um por cento) sobre o valor
do financiamento, dividido pelo número de semestres compreendidos no prazo original de
desembolsos, por semestre;

IX - prazo de amortização: 234 (duzentos e trinta e quatro) meses, após carência de
até 66 (sessenta e seis) meses;

X - conversão: o devedor poderá solicitar conversão de moeda e de taxa de juros
durante a vigência do contrato de empréstimo, desde que haja anuência prévia do garantidor,
que será manifestada pela Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Economia.

Parágrafo único. As datas de pagamento do principal e dos encargos financeiros e
as datas dos desembolsos previstos poderão ser alteradas em função da data de assinatura
do contrato de empréstimo, bem como os montantes estimados dos desembolsos em cada
ano poderão ser alterados conforme a execução contratual.

Art. 3º É a República Federativa do Brasil autorizada a conceder garantia ao Estado
do Rio Grande do Sul na contratação da operação de crédito externo referida nesta Resolução.

§ 1º O exercício da autorização prevista no caput é condicionado a que o Estado do
Rio Grande do Sul celebre contrato com a União para a concessão de contragarantias, sob a
forma de vinculação das receitas de que tratam os arts. 155, 157 e 159, nos termos do § 4º do
art. 167, todos da Constituição Federal, e de outras garantias em direito admitidas, podendo o
Governo Federal requerer as transferências de recursos necessários para a cobertura dos
compromissos honrados diretamente das contas centralizadoras da arrecadação do Estado ou
das transferências federais.

§ 2º Previamente à assinatura do contrato, e como requisito indispensável para
tanto, o Ministério da Economia verificará e atestará a adimplência do Estado do Rio Grande do
Sul quanto aos pagamentos e às prestações de contas de que trata o art. 10 da Resolução do
Senado Federal nº 48, de 2007, e ao pagamento de precatórios judiciais, bem como o
cumprimento substancial das condições de efetividade do contrato.

Art. 4º O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de 540
(quinhentos e quarenta) dias, contado a partir da entrada em vigor desta Resolução.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 22 de setembro de 2020
Senador DAVI ALCOLUMBRE

Presidente do Senado Federal

Presidência da República

CASA CIVIL
PORTARIA Nº 455, DE 22 DE SETEMBRO DE 2020

Subdelega competência para nomeação, designação,
dispensa e exoneração de cargos comissionados e
funções de confiança do nível equivalente a 4 do
Grupo Direção e Assessoramento Superiores.

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, incisos II e IV, da Constituição
Federal, e tendo em vista o disposto no art. 4º, caput, inciso V, do Decreto n° 9.794, de 14
de maio de 2019, e no art. 12 da Lei n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, resolve:

Art. 1º Fica subdelegada aos Ministros de Estado indicados no art. 20 da Lei nº
13.844, de 18 de julho de 2019, a competência para nomear e exonerar os ocupantes de
cargos em comissão e designar e dispensar os ocupantes de funções de confiança, alocados
nos respectivos ministérios, autarquias e fundações vinculadas, quando se tratar de cargo
ou função de nível equivalente a 4 do Grupo Direção e Assessoramento Superiores.

Parágrafo único. A subdelegação de que trata o caput não afasta a possibilidade
de o ato ser realizado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da
República, observado o § 4º do art. 4º do Decreto nº 9.794, de 14 de maio de 2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor em 26 de outubro de 2020.

WALTER SOUZA BRAGA NETTO

COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS
RESOLUÇÃO CG ICP-BRASIL Nº 176, DE 21 DE SETEMBRO DE 2020

Altera o Regimento Interno do Comitê Gestor da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil (CG ICP-Brasil) para regulamentar a realização
de sessões por videoconferência.

O COORDENADOR DO COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CHAVES
PÚBLICAS BRASILEIRA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, §1º, inc. IV, do
Regimento Interno, torna público que o COMITÊ GESTOR DA INFRAESTRUTURA DE CH AV ES
PÚBLICAS BRASILEIRA, no exercício das competências previstas no art. 4º da Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2001, em plenária virtual encerrada em 21 de setembro de 2020,

CONSIDERANDO a necessidade de viabilizar o aprofundamento do debate entre
os membros do colegiado e de implementar a votação em tempo real,

CONSIDERANDO a otimização de recursos com a realização de plenária virtual
em tempo real e a redução dos prazos para convocação do colegiado,

CONSIDERANDO que a Resolução nº 160, de 17 de abril de 2020, do Comitê
Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, estabeleceu que todas as
reuniões ordinárias ou extraordinárias do Plenário do CG ICP-Brasil serão realizadas
obrigatória e exclusivamente em sessão virtual,

CONSIDERANDO que o Regimento Interno do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves
Públicas Brasileira - ICP-Brasil não prevê a realização de reuniões por videoconferência, resolveu:

Art. 1º Esta Resolução altera o Regimento Interno para regulamentação de
realização de sessões plenárias virtuais por videoconferência do Comitê Gestor da
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil (CG ICP-Brasil).

Art. 2º O anexo I da Resolução nº 137, de 08 de março de 2018, Regimento
Interno do CG ICP-Brasil, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art 28. As reuniões do Comitê Gestor poderão ser realizadas por meio
eletrônico não presencial, em sessões virtuais em Plenário Virtual ou em Plenário por
Videoconferência.

§ 1º A convocação para o Plenário Virtual ou Plenário por Videoconferência
será encaminhada pelo Secretário-Executivo, por meio eletrônico, com antecedência
mínima de 3 (três) dias úteis, observado o disposto no art. 12.

§ 2º Dos Plenários Virtuais:
I - os representantes do CG ICP-Brasil encaminhar-lhe-ão, também por meio

eletrônico, no prazo comum de até 10 (dez) dias úteis, contados da abertura da sessão,
manifestação sobre a(s) questão(ões) constante(s) da pauta, com o(s) respectivo(s)
voto(s).

II - havendo manifestação de ao menos 4 (quatro) representantes pela submissão
da matéria à sessão presencial, esta será automaticamente incluída em pauta na sessão
presencial seguinte, restando prejudicada a deliberação ou votação virtual sobre aquele
tema.

III - decorrido o prazo sem manifestações suficientes para recusa da proposta,
a matéria reputar-se-á aprovada.

IV - o membro suplente do CG ICP-Brasil deverá deixar consignado em sua
manifestação que está deliberando em razão da ausência do titular.

V - findo prazo a que se refere o inciso II deste §, será lavrada ata contendo o resumo
das deliberações e decisões tomadas, a qual será assinada e submetida pelo Secretário-
Executivo aos membros participantes, para aprovação, no prazo de 10 (dez) dias.

VI - não havendo oposição, a ata será considerada aprovada.
VII - havendo oposição, o Secretário-Executivo decidirá, fazendo as alterações

cabíveis, no caso de acolhimento, ou consignando a impugnação, no caso de rejeição, e
encaminhando, em qualquer dos casos, a nova versão aos membros participantes.

§ 3º Dos Plenários por Videoconferência:
I - a Secretaria-Executiva do CG ICP-Brasil fornecerá suporte técnico aos

participantes, a fim de viabilizar a realização de sessões por videoconferência.
II - ocorrendo dificuldades de ordem técnica que impeçam a interlocução entre

os participantes, sem que seja possível a rápida solução do problema, o Coordenador
deliberará sobre o adiamento da sessão.

III - aplica-se às Plenárias por Videoconferência, no que couber, o disposto no
Capítulo II, Seção II - Da Sessão Presencial, do Regimento Interno deste Comitê.

IV - o procedimento previsto neste § não se confunde com as sessões virtuais
em Plenária Virtual de que trata o Regimento Interno deste Comitê." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor em 1º de outubro de 2020.

THIAGO MEIRELLES FERNANDES PEREIRA


